Documento enviado pela Central de Associações da Agricultura Familiar do Oeste do Paraná – CAOPA  à CTNBio e aos ministérios integrantes do Conselho Nacional de Biossegurança – CNBS. 

Excelentíssima Ministra Dilma Roussef - Presidenta do Conselho Nacional de Biossegurança


A Central de Associações da Agropecuária Familiar do Oeste do Paraná - CAOPA – CNPJ : 01.296.242/0001-37, com sede na Rua Duque de Caxias S/N. Centro, Vera Cruz do Oeste, PR., vem à presença de Vossa Excelência, com fundamento no artigo 170 da Constituição Federal, art. 1º da lei 10.831/03 e art. 8º, § 1º, I e II da lei 11.105/2005, encaminhar Representação solicitando providências quanto aos fatos narrados.
COEXISTÊNCIA IMPOSSÍVEL: CONTAMINAÇÃO GENÉTICA NA PRODUÇÃO DE SOJA NO BRASIL

1. Introdução 


Este documento denuncia uma situação extremamente preocupante que está ocorrendo na cadeia produtiva da soja no Brasil. 

Após dois anos da liberação comercial definitiva da soja transgênica roundup ready, a contaminação genética têm inviabilizado a atividade econômica de agricultores orgânicos e feito com que produtores convencionais percam o percentual – que varia de 3 a 8% - pago por empresas interessadas em adquirir grãos convencionais. 

A contaminação pode inviabilizar a produção orgânica e prejudicar o mercado de soja convencional no Brasil. Mas mais que isso, a contaminação genética atinge o direito dos agricultores e consumidores a optarem por produzir e consumir produtos não transgênicos e demonstra que nas condições atuais da cadeia produtiva no Brasil, a coexistência de lavouras orgânicas, ecológicas, convencionais e transgênicas é impossível.  

A autorização do plantio de qualquer produto transgênico não pode significar a extinção de outras formas de produção O que está ocorrendo na cadeia produtiva da soja deveria servir de alerta e impedir a liberação comercial do milho transgênico, em que a “coexistência” entre as lavouras é ainda mais difícil. 

O Poder Público brasileiro tem a obrigação de proteger o direito dos agricultores e consumidores que optam, pelas mais diferentes razões, por não consumir ou plantar produtos geneticamente modificados. 


2. O Início do Plantio da soja transgênica no Brasil: contrabando e omissão. 

O plantio de soja transgênica no Brasil iniciou-se através do contrabando de sementes de soja do Paraguai e da Argentina para estados do Sul do Brasil, principalmente para o Rio Grande do Sul e, possivelmente, através do descontrole dos campos experimentais de soja transgênica autorizados pela Comissão Técnica Nacional de Biossegurança – CTNBio, no período de 1996 a 1998, como afirmado no relatório da Proposta de Fiscalização e Controle realizada pela Câmara dos Deputados em 2000: 

“Não se afasta a possibilidade de que referidos ensaios fizessem parte da estratégia da empresa de implantar campos de multiplicação de sementes”disfarçados" de ensaios. Estariam, assim, atendendo à necessidade de obter rapidamente um estoque de sementes suficiente para alavancar os plantios comerciais, após a liberação oficial da cultivar. Mas podem estar, também, na raiz da disseminação de sementes transgênicas nas lavouras clandestinas nos campos brasileiros. E terão sido implantados com o beneplácito — ou conivência — da CTNBio que ainda avaliava, à época, a conveniência de liberar ou não a soja transgênica no Brasil e ainda não assegurou a biossegurança do milho.” 

A própria CTNBio  autorizou o plantio comercial de soja transgênica em 1998, através do Comunicado nº 54.  De acordo com a decisão: 

“Fica aprovada a solicitação encaminhada à CTNBio pela empresa Monsanto do Brasil Ltda. (Processo 01200.002402/98-60), obedecendo às determinações abaixo:B.1. A CTNBio determina que o monitoramento dos plantios comerciais dos cultivares de soja derivados da linhagem GTS 40-3-2 deverá ocorrer por um período de cinco anos, com o objetivo de proceder a estudos comparados das espécies de plantas, insetos e microrganismos presentes nas lavouras. A verificação de eventuais alterações consideradas significativas para a biossegurança poderá resultar na suspensão imediata dos plantios comerciais. B.2. A solicitante se comprometerá a viabilizar áreas de plantio e se responsabilizará pelo monitoramento científico, necessário para a geração de informações complementares, que serão supervisionadas por técnicos especializados nomeados pela CTNBio. As informações deverão ser obtidas concomitantemente ao plantio comercial da cultura. As áreas, suas localizações e dimensões, serão estabelecidas conjuntamente pela CTNBio e pela Monsanto do Brasil Ltda., e deverão localizar-se em regiões edafo-climáticas representativas da cultura da soja.” 

A decisão da CTNBio - não incluiu nenhuma medida de biossegurança contra a contaminação genética, prevendo apenas a obrigatoriedade de realização, pela Monsanto, de um plano de monitoramento, atualmente em análise.
 O Comunicado ficou suspenso por decisão judicial da Justiça Federal sob o fundamento da ilegalidade de dispensa do Estudo de Impacto Ambiental por parte da CTNBio, até novembro de 2003 (doc.) 

Diante do contrabando de sementes e da expansão das lavouras ilegais, o Governo Brasileiro, editou 03 medidas provisórias, todas convertidas em lei que autorizavam o plantio e a comercialização da soja ilegalmente plantada.  Repetindo o erro da CTNBio, o Ministério da Agricultura, que seria o órgão competente para regulamentar esta questão, também não editou qualquer norma para regulamentar o plantio de soja transgênica. A única restrição vigente era a proibição do art. 14 da lei 10.814, que proibia o cultivo de soja transgênica nas Unidades de Conservação e suas respectivas Zonas de Amortecimento, terras indígenas e áreas de manancial de água para abastecimento público. 

Uma das preocupações de diferentes setores da sociedade brasileira, à época da liberação comercial da soja transgênica, estava no fato de que a cadeia produtiva da soja no Brasil, embora seja uma das mais organizadas, não estaria preparada para segregar a produção transgênica da produção convencional, como exigiria a liberação comercial da soja transgênica.

A este respeito, estudo realizado em 2002, pela Universidade Estadual de Campinas - UNICAMP, alertava que:

  “a possibilidade de escolha entre os produtos transgênicos e convencionais não está garantida diante da atual estrutura de organização e coordenação do sistema agroalimentar brasileiro, que exige novas regras de informação e rastreabilidade a ser implementado em todos os elos das cadeias (Wilkinson, 2002). Tal fato tem se comportado como uma barreira não tarifária ao nosso mercado e os produtores e exportadores de soja que desejam ser competitivos devem adotar um sistema de rotulagem em seus produtos. A rotulagem compulsória é uma medida que obriga os fornecedores internos e externos a identificarem os organismos geneticamente modificados ao longo de todo o processo de produção. Assim, os Estados que rotularem seus produtos estarão também assegurando a rastreabilidade das matérias-primas, dos subprodutos e dos produtos finais oferecidos aos consumidores, podendo ser reconhecidos, durante a trajetória, quaisquer problemas relacionados ao processo (Funcex, 2002). Os procedimentos para limpeza e adequação das máquinas e plantas de processamento são bastante dispendiosos e, muitas vezes, inviáveis operacionalmente. Além disso, existe ainda a presença de entidades certificadoras, contratos de produção e os próprios programas de rastreabilidade que influenciam diretamente na gestão das cadeias. Como podemos observar, em sistemas de preservação da identidade de grãos são necessárias mudanças na estrutura física da cadeia de suprimentos e  nas cadeias comerciais (...)”

Além de não editar qualquer norma de biossegurança para assegurar a não-contaminação das variedades convencionais ou orgânicas pelas variedades transgênicas cultivadas, de não fiscalizar o plantio ilegal de soja transgênica, o Ministério da Agricultura criou sérias dificuldades à fiscalização das lavouras transgênicas durante a vigência das medidas provisórias. O exemplo mais claro disto foi a negativa de publicidade à localização destas lavouras no Estado do Paraná. Com a ampliação da área de soja ilegal, a permissão provisória para plantio e comercialização da soja transgênica tornou-se definitiva com a lei 11.105/2005. 



A comprovação de que o governo, especificamente o Ministério da Agricultura, não controlou a soja transgênica colhida em 2003 partiu de um Requerimento de Informação ao Ministério da Agricultura formalizado pelo Deputado Federal Edson Duarte (PV/BA)
.

Com apenas uma das repostas oficiais do Ministério pode-se observar sua política deliberada de omitir-se da fiscalização, que contribuiu na prática para que vigorasse a “lei do fato consumado”.

Perguntou o requerimento:

Que destino foi dado à soja transgênica que está sendo colhida, submetida à MP 113? Que volume destinou-se ao mercado interno e ao mercado externo? Que Unidades da Federação estão recebendo esta soja? Para que países está sendo ou será exportada?

E a resposta dada foi:

Segundo o artigo 1º da Lei 10.688/03, a comercialização da safra de soja 2003 é ação legal até o dia 31 de janeiro de 2004, sendo vedada, entretanto, a sua utilização como grão. Desta forma, o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, até o momento, tem conferido aos grãos comercializados, dentro de suas funções de rotina, o mesmo tratamento do grão convencional, sendo inviável a determinação precisa do destino da parcela transgênica.



A passagem da MP 113 pelo Congresso deu origem à Lei 10.668, que estabelecia que toda a soja transgênica da safra 2002/03 deveria ser segregada da convencional e identificada com rótulos sempre que a contaminação com transgênicos fosse superior a 1%. Além disso o governo deveria ainda criar mecanismos de incentivo à exportação da soja transgênica, bem como impedir que os grãos transgênicos colhidos em 2003 fossem usados como sementes na safra 2003/04.

No entanto, nada disso foi cumprido. O fato de o Ministério da Agricultura não produzir, ou não divulgar, estatísticas sobre a real extensão do problema, também contribuiu que maneira decisiva para que estimativas propositadamente infladas sugerissem sempre um quadro de difícil reversão. 

        A legislação brasileira de rotulagem prevê uma divisão de competências entre os órgãos da Agricultura, Saúde e Justiça ao longo da cadeia de produção de alimentos. Agricultura é a encarregada de fiscalizar as lavouras, Saúde as indústrias e Justiça o comércio. A cooperação entre esses órgãos sobretudo através da troca de informações permitiria a rastreabilidade dos produtos e sua rotulagem. Para isso, o ponto de partida seriam as informações das fiscalizações a campo, nunca repassadas pela Agricultura aos demais ministérios. Assim, a rotulagem de alimentos e derivados de transgênicos continua até hoje em vigor, mas no papel.

Fica claro que os órgãos públicos brasileiros não tomaram qualquer medida para evitar a contaminação das sementes ou da produção convencional ou orgânica por sementes transgênicas nem mesmo para garantir a continuidade da oferta de sementes não-transgênicas aos produtores. 

1.1 A contaminação das Sementes de Soja Convencional 

A situação mais preocupante em relação à contaminação e a maior prova do descontrole total do Poder Público sobre este cenário manifesta-se na crescente contaminação das sementes de soja convencional por sementes transgênicas, que já está ocorrendo nos campos brasileiros. A contaminação das sementes é mais drástica e complexa do que a contaminação da produção, pois faz com que o produtor perca a possibilidade de colher de acordo com aquilo que escolheu plantar, gerando insegurança sobre o preço percebido com a produção e a impossibilidade completa de uma produção livre de transgênicos. 

A contaminação de sementes, denunciada no Estado do Rio Grande do Sul desde o início da disseminação das lavouras se soja transgênica, ganhou uma prova incontestável em 2007.

O Governo do Estado do Paraná realizou uma série de operações de fiscalização para verificar a contaminação nas sementes de soja convencional à venda no Estado do Paraná. 

Foram apreendidas 283 toneladas de sementes convencionais contaminadas com sementes transgênicas, envolvendo 11 empresas comercializadoras de sementes, chegando a contaminação a atingir até 9% em alguns lotes de sementes. 

De acordo com documento do governo paranaense: 

“no exercício de suas atribuições fiscalizatórias, a Secretaria de Estado da Agricultura do Paraná detectou a contaminação de sementes convencionais por sementes transgênicas. O grau de contaminação assume proporções preocupantes, atingindo 9% de contaminação. A liberdade de opção pelos cultivos não transgênicos está ameaçada. A probabilidade das lavouras implantadas com semente de soja comercializada como “cultivar convencional” resultarem em produção de soja geneticamente modificada transcende o aceitável e o legal”
 

As empresas comercializadoras de sementes fiscalizadas pela Secretaria de Agricultura foram indiciadas pelo Ministério Público do Estado do Paraná e não negam a possibilidade de existência de um grau de contaminação nas sementes convencionais. Alicerçadas em um parecer do Ministério da Agricultura sobre o assunto, as empresas encaram a contaminação como um fato “normal”.

Uma das empresas indiciadas admite que:

 “não podem ir contra as forças da natureza, ou seja, não é possível a segregação e separação de forma cabal e sem misturas, das sementes de sojas transgênicas às sementes de sojas convencionais, evitando a existência de sementes de uma variedade nas sacas que contém outra. (...) Com a devida vênia, tal pretensão é absurda, ilegal e incapaz de se realizar, pois existe no campo a chamada polinização cruzada que compreende a contaminação de plantas geneticamente modificadas diferentes à convencional, pela dispersão de seu pólen, devido aos elementos da natureza, sem a interferência humana, contaminando a planta que gerará sementes com o gene da transgenia”. (Doc. p. 450)

Outra empresa alega que: 

“é muito comum no campo, a proximidade entre as lavouras. Assim, basta que determinado agricultor tenha plantado soja transgênica ao lado do outro, a poucos metros, que tenha lavouras convencionais, para que possa ocorrer cruzamento entre ambas as culturas. A contaminação pode ocorrer até mesmo em função da utilização de maquinários e caminhões  que venham a ser utilizados de forma concomitante em lavouras convencionais e transgênicas”. (Doc - p. 633)

O Ministério da Agricultura, em nota técnica preparada para auxiliar na defesa das empresas produtoras de sementes afirma que “o Ministério da Agricultura, quando permite um determinado limite para a presença de misturas de outras cultivares, não faz distinção entre cultivar convencional e cultivar transgênica”. (doc)
A postura do Ministério da Agricultura deixa clara a irresponsabilidade com que se procura garantir a coexistência das lavouras convencionais ou orgânicas com as lavouras transgênicas no Brasil. Essa conduta contradiz o compromisso assumido pelo Presidente Lula em Curitiba na abertura da oitava Conferência das Partes do Protocolo de Cartagena em que garantiu haver espaço no Brasil para todos os tipos de agricultura.

A contaminação das sementes de soja no Paraná deveria ser um alerta para o Governo Federal: a soja é planta que se autofecunda (e, portanto não dispersa pólen à longas distâncias) e o Governo do Paraná do Estado do Paraná foi o que mais investiu em fiscalização de lavouras e no controle de plantios ilegais nos últimos anos.

Apesar das empresas comercializadoras de sementes e do Ministério da Agricultura afirmarem não haver prejuízos decorrentes da contaminação, os agricultores que querem continuar produzindo no sistema convencional, sem utilizar sementes transgênicas estão enfrentando problemas concretos decorrentes da contaminação: ao entregar sua produção, são surpreendidos com a notícia de que sua produção é transgênica.

Os prejuízos econômicos são óbvios: os agricultores perdem o prêmio pago pela produção convencional, que varia de 2 a 8% do valor da produção
 e correm o risco de ter que pagar royalties à Monsanto, a depender do grau de contaminação
. Mas, a contaminação das sementes têm uma conseqüência ainda mais perversa: acabam com a autonomia do agricultor, o condicionando a um sistema de produção que não escolheram.

2. A Contaminação da Produção Orgânica e Agroecológica

Diante dos benefícios obtidos, é crescente no mundo todo o número de agricultores que vêm convertendo suas propriedades para sistemas orgânicos ou agroecológicos de produção. Da mesma forma, cresce o número de consumidores de produtos orgânicos, que procuram alimentos mais saudáveis, livres de agrotóxicos e de transgênicos.

Recentemente a FAO reconheceu que a agricultura orgânica “tem o potencial de assegurar o abastecimento global de alimentos, assim como a agricultura convencional faz hoje, mas com reduzido impacto ambiental” 
.

No Brasil, a produção orgânica é regulamentada pela lei 10.831/2003 que define como sistema orgânico de produção aquele em que “se adotam técnicas específicas, mediante a otimização do uso dos recursos naturais e socioeconômicos disponíveis e o respeito à integridade cultural das comunidades rurais, tendo por objetivo a sustentabilidade econômica e ecológica, a maximização dos benefícios sociais, a minimização da dependência de energia não-renovável, empregando, sempre que possível, métodos culturais, biológicos e mecânicos, em contraposição ao uso de materiais sintéticos, a eliminação do uso de organismos geneticamente modificados e radiações ionizantes, em qualquer fase do processo de produção, processamento, armazenamento, distribuição e comercialização, e a proteção do meio ambiente.“ (art. 1º)

O Brasil é o segundo maior produtor de orgânicos do mundo. A produção de alimentos orgânicos no Paraná – onde ocorreram os casos de contaminação a seguir descritos - cresceu 21% na safra 2005/2006 em relação ao período anterior. Estima-se que as lavouras orgânicas ocupem uma área de aproximadamente 13,9 mil hectares cultivados no Paraná. A produção passou de um volume de 78 mil toneladas, na safra 04/05, para um total 94,4 mil toneladas de alimentos na safra de 2006/2007, conforme levantamento realizado em conjunto pelo Departamento de Economia Rural - Deral da Secretaria da Agricultura e Emater/PR . Na produção de grãos, a soja foi a principal cultura orgânica plantada na safra 2005/06, ocupando a maior área plantada, um total de 4.282 hectares, seguida pelo milho, com 1.652 hectares ocupados. 

A contaminação genética interfere neste cenário de forma definitiva, impedindo a produção de produtos livres de transgênicos. 

A gravidade da situação da contaminação está inviabilizando, em diversos casos, a opção pela produção orgânica, gerando prejuízos econômicos aos produtores que optam por este tipo de cultivo. 

É o caso, por exemplo, de 09 produtores de soja orgânica, alguns dos quais filiados à CAOPA, que tinham contrato com a empresa Gebana – Brasil, com sede em Capanema, região Oeste do Paraná e que comercializa produtos orgânicos. (docs)

Pelo contrato firmado, estes agricultores deveriam entregar sua produção de soja orgânica à Gebana, pelo preço de R$ 40,00 a saca de 60kg e a empresa também pagaria o frete correspondente ao transporte da propriedade até o município de Capanema, na sede da empresa. [Acho que ficaria bom colocar aqui o preço da soja convencional para comparação]

No entanto, quando foram entregar a produção, ao ser realizada a verificação da presença de transgênicos, constatou-se que a soja orgânica dos agricultores estava contaminada. De acordo com documentos da empresa “a verificação foi realizada com três repetições com o Kit de testes Trait Rur da Gehaka, desenvolvido para detectar a proteína CP4 EPSPS, presente na soja Roundup Ready. Por esta razão, a Gebana Brasil, que comercializa e exporta apenas soja orgânica, deixou de comprar a produção do citado produtor, conforme previsão contratual da Cláusula 8º, parágrafo 3 º”. (doc)
Apesar de inexistirem no Brasil estatísticas oficiais sobre este assunto, os relatos sobre agricultores que são obrigados a abandonar o sistema orgânico de produção têm crescido a cada safra e se multiplicam nos principais estados produtores de soja.  

Tomando-se como exemplo o caso da Gebana, em 2006 foram identificados 04 casos de contaminação; o número aumentou em mais de 100% na safra de 2007, passando para 09 casos.

Os agricultores que possuem contrato com a Gebana representam um universo pequeno do problema da contaminação, mas ilustram perfeitamente a situação verificada na produção de soja no Brasil.

2. Causas da contaminação 

Os casos relatados indicam que a contaminação ocorrida é cumulativa ao longo da cadeia produtiva da soja. 

Apesar da soja ser uma planta  que se auto-fecunda, o próprio Comunicado nº 58 da Comissão Técnica Nacional de Biossegurança - CTNBio, quantificava a polinização cruzada em cerca de 1% (sem citar estudos ou referências para embasar a estimativa), o que demonstra que a polinização é uma das  uma das fontes da contaminação. A contaminação das sementes pode possibilitar um aumento do percentual de contaminação decorrente do fluxo gênico, já que em uma mesma lavoura, crescem juntas plantas convencionais e transgênicas. 

No entanto, além do fluxo gênico, a contaminação pode estar ocorrendo graças à mistura de sementes convencionais a transgênicas ao longo da cadeia produtiva, através do uso de máquinas, caminhões e silos de armazenagem da produção, conforme admitem as próprias empresas produtoras de sementes.

O nível de contaminação encontrado torna evidente que qualquer tentativa de se estabelecer mecanismos de coexistência não pode ser baseada exclusivamente na biologia reprodutiva da espécie em questão. 
3. Relatos de casos concretos 

3.1 Contaminação de Agricultores Ecológicos em Medianeira/PR

Ademir e Vilma Ferronato moram em Medianeira, na região Oeste do Paraná, onde cultivam cerca de 16 hectares de lavouras orgânicas. Além da produção de soja e milho para o mercado, o casal mantém uma propriedade bastante diversificada, com horta, criação de animais e produção de frutas, que lhes garante uma alimentação saudável e diversificada. Toda a produção da propriedade é ecológica, mas na vizinhança, porém, predominam produtores convencionais ou de soja transgênica.

Na safra de 2006/07 o casal foi surpreendido ao ter parte de sua produção de soja orgânica rejeitada pela Gebana, empresa que comercializa produtos orgânicos e que compra a produção da família.

Os testes realizados detectaram a presença de soja transgênica misturada à produção orgânica de Ademir e  Vilma (doc). As sementes foram fornecidas pela própria Gebana, que testa todos os lotes antes de repassá-los aos produtores. A análise das sementes da soja BRS 232 usadas pelo casal indicou negativo para contaminação por transgênicos (doc XX).

Para Ademir e Vilma, a contaminação se deu no momento da colheita. Eles contam que o plantio da soja em 2006 foi escalonado em duas etapas para que eles pudessem dar conta da carpida da área. A primeira soja colhida foi de uma área de aproximadamente 7 hectares. Esta foi testada e vendida com orgânica. A segunda área, de pouco mais de 4 hectares foi a que acusou a presença de soja transgênica.

A colhedora usada nos dois casos foi a mesma. A diferença é que na primeira passada ela só havia colhido soja convencional. Já na segunda, a máquina vinha de produções transgênicas. A limpeza da máquina foi realizada, conforme as orientações da empresa certificadora, mas possivelmente não foi suficiente para evitar a contaminação.

O prejuízo foi inevitável. Na primeira área foram colhidas 280 sacas, vendidas a R$ 40,00 cada (doc). As 140 sacas colhidas nos 4 hectares restantes foram vendidas por R$ 28,50 cada (doc). Com isso a família deixou de receber R$ 1.610,00.

A transição para a agroecologia na propriedade de Ademir e Vilma teve início em 2000. Em 2004 eles se filiaram à Rede Ecovida de Agroecologia, que faz a certificação participativa da produção. Além disso, a propriedade também tem o selo orgânico da IMO-Control do Brasil.

Na verdade, a busca por uma forma mais sustentável de produzir começou bem antes, na época em que o pai de Ademir tocava a propriedade. Já em 1983 ele introduziu na propriedade práticas de conservação do solo e o controle biológico da lagarta da soja com baculovírus.

Nesse meio tempo  Ademir trabalhou com aplicador de agrotóxicos. Os prejuízos a sua saúde foram se acumulando e o levaram de volta ao caminho da agricultura ecológica. A contaminação por transgênicos surge agora como ameaça que ele ainda não sabe como evitar.

3. 2. Contaminação em São Miguel do Iguaçú /PR

Quando a família Guerini mudou-se para São Miguel do Iguaçu, a escolha da propriedade foi feita de acordo com o projeto de agricultura que eles queriam implantar. Após mais de 20 anos de sojicultura no Paraguai, a proposta era trabalhar com a agricultura orgânica, menos impactante ao meio ambiente e para a saúde da família. 

Buscando um maior equilíbrio da propriedade como um todo, deram preferência para uma área que tem 1.500 metros de fronteira com o Parque Nacional do Iguaçu, uma das mais importantes Unidades de Conservação do mundo.

Soja e milho são os principais cultivos anuais produzidos na propriedade, que juntos somam 130 ha de lavouras. A vizinhança é formada por extensas monoculturas: soja no verão e milho na safrinha.

Sílvio conta que o equilíbrio ecológico resultante de ser vizinho do parque é anulado pelos agrotóxicos usados nas áreas vizinhas. “Na época da soja o cheiro de veneno entra dentro de casa”, lamenta. Além disso, as pragas acabam sendo “empurradas” para sua área, seja por efeito das pulverizações ou pela colheita praticamente simultânea dos vizinhos que as deixam sem alimento.

Na safra de 2006/07 um novo fator veio dificultar ainda mais a atividade dos Guerini: a contaminação de sua soja orgânica pela transgênica. A colheita na propriedade é feita com maquinário próprio e que só trabalha ali. Assim, essa possível fonte de contaminação fica descartada. As sementes usadas eram certificadas e não acusaram presença de transgênicos quando testadas pelo método PCR (doc. XX).

Apenas a primeira carga comercializada acusou contaminação por transgênicos. A única diferença entre esta e as demais foi o transporte até a empresa comercializadora. A primeira foi feita com caminhão da empresa e as demais com caminhão próprio. Já atento para o problema, Sílvio acompanhou a varredura do caminhão antes da primeira carga. Mesmo assim, esta parte da produção não pôde ser vendida como orgânica (doc. XX).
Sílvio queixa-se do abandono por parte do poder público, que ao invés de estimular uma agricultura mais sustentável, acaba dificultando-a. Como exemplo cita os resultados prejudiciais da Medida Provisória 327 que reduziu de 10 km para 500 metros a zona de amortecimento no entorno das áreas de conservação onde era proibido plantar soja transgênica. Com a redução dessas que eram as únicas áreas livres de transgênicos no País, seus vizinhos passaram a adotar as sementes modificadas, aumentando assim não só o uso de herbicida nas proximidades do Parque, como também os riscos de contaminação de sua produção orgânica.

3.3 Contaminação de Produtor de Soja Convencional

João Coan Bússulo reside na Comunidade Rural Linha Alegria, em Medianeira. Cultiva soja, milho, trigo e aveia, sorgo e girassol. Para o consumo próprio, produz frutas e verduras. Sua propriedade tem 22 hectares. 

Na safra de 2006/2007, adquiriu as sementes na Cooperativa Agroindustrial Lar e plantou 17 hectares de soja convencional. Os planos de João eram vender toda a soja para a empresa Sadia, que paga um prêmio de 5% sob o valor da produção para a soja convencional. 

Para garantir sua produção livre de transgênicos, a família tem a maquinário próprio, para fazer a semeadura e a colheita. As sementes compradas tinham os dizeres “produto livre de transgênicos”. Foram produzidas 980 sacas de soja. Para o transporte até a empresa que compraria a produção os caminhões utilizados foram varridos. 

Quando foi entregar a produção, 300 sacas de soja foram rejeitadas, por conterem soja transgênica. Este fato foi uma total surpresa para o agricultor, que atribui a contaminação à semente adquirida na cidade. 

4. Do direito de escolher a forma de produção 

A atividade econômica é regulada pela Constituição Federal, e possui como princípios a livre iniciativa, a defesa do consumidor (art. 170, inciso V) e a defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado conforme o impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus processos de elaboração e prestação.  (art. 170, inciso VI)

A situação narrada na presente representação agride frontalmente os princípios constitucionais citados. 

A contaminação genética, que por todo o exposto foge ao controle dos agricultores prejudicados, representa ofensa clara à livre iniciativa, à medida que impede que os agricultores optem pelo tipo de modelo de produção a seguir. 

A produção de transgênicos impõe ao agricultor uma série de condições – dentre elas a obediência às normas de propriedade intelectual, uso de determinados insumos, restrições a determinados mercados e rotulagem obrigatória dos produtos – que a diferenciam totalmente de outras formas de produção, seja convencional ou orgânica. 

Os agricultores, como agentes econômicos têm o direito de cultivar, colher e comercializar variedades livres de transgênicos, constituindo-se ofensa à livre iniciativa a restrição ou o impedimento de optar-se por este tipo de produção.

Ressalte-se que a produção agropecuária livre de organismos geneticamente modificados é prevista e protegida pela lei 10.831/2003, que regulamentou a produção orgânica no Brasil. Um dos elementos caracterizadores da produção orgânica é justamente “ a eliminação do uso de organismos geneticamente modificados e radiações ionizantes, em qualquer fase do processo de produção, processamento, armazenamento, distribuição e comercialização, e a proteção do meio ambiente.“ (art. 1º Lei 10.831/2003)
Portanto, é absolutamente ilegal a posição do Ministério da Agricultura, no sentido de considerar a contaminação de sementes convencionais por sementes transgênicas equiparada à mistura de cultivares não transgênicas, bem como é também ilegal a omissão no estabelecimento de medidas de biossegurança que impeçam a contaminação das sementes e da produção orgânica ou convencional pelas sementes transgênicas.

Ademais, a ordem econômica deve ainda ser pautada pela defesa do consumidor. Isso implica em ver respeitados os direitos a estes assegurados, dentre eles: “a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com especificação correta de quantidade, características, composição, qualidade e preço, bem como sobre os riscos que apresentem” (art. 6º, inciso III). A contaminação genética, somada à ausência de rotulagem dos produtos derivados de soja, têm impedido que o consumidor tenha acesso à informação nos moldes preconizados pelo Código de Defesa do Consumidor. 

A criação de dificuldades ao plantio de soja orgânica ou convencional, menos agressivas ao meio ambiente, dentre outros motivos, pela não utilização ou menor utilização de agrotóxicos afronta à Constituição Federal, tendo em vista ser a defesa do meio ambiente um dos princípios basilares da ordem econômica.  

De acordo com o mandamento constitucional, o Poder Público deveria ainda promover a defesa do meio ambiente inclusive mediante tratamento diferenciado conforme o impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus processos de elaboração e prestação. 
 

Assim, a situação de fato, em que se inviabiliza o a forma de produção orgânica em privilégio da produção a partir de sementes transgênicas, altamente dependente da utilização de agroquímicos é diametralmente oposta ao estabelecido na Constituição e à promoção do desenvolvimento sustentável. 

A adoção de medidas que visam minimizar a contaminação representa custos adicionais e estes não devem ser suportados pelos agricultores orgânicos ou convencionais, tendo em vista que sua atividade econômica é menos lesiva ao meio ambiente, devendo ser estimulada pelo Poder Público nos termos da Constituição Federal.  

5. O que fazer?



A questão da contaminação genética e o problema da coexistência de lavouras orgânicas, ecológicas, convencionais, transgênicas têm sido objeto de discussão política e jurídica em todo o mundo. As autoridades públicas estão convencidas de que não é conveniente que a produção transgênica domine exclusivamente o mercado agrícola mundial. 



Todavia, a questão técnica relacionada à contaminação, bem como os custos das medidas de segregação e rastreabilidade  têm se mostrado um problema cada vez mais difícil de resolver. 



Na Europa, muitas pesquisas têm sido feitas e alguns países definiram normas legais de coexistência. Ainda assim, casos de contaminação seguem sendo encontrados. 

Recentemente, a Justiça Federal estadunidense revogou a permissão para comercialização e plantio de alfafa geneticamente modificada justamente pela ausência de medidas aptas a evitar a contaminação. (doc)

No Brasil, a discussão técnica sobre isto ainda é incipiente. A CTNBio apenas agora, após 03 liberações comerciais (soja, algodão e milho) vai discutir “normas de coexistência” e o plano de monitoramento pós –comercialização que deve ocorrer após as liberações comerciais. 

Uma postura coerente com o Princípio da Precaução e com o respeito aos direitos dos produtores ecológicos exige que o Governo Brasileiro para de discutir qualquer proposta de liberação comercial antes de estabelecer uma política sobre o assunto. 

5.1 Do plano de monitoramento pós-comercialização apresentado pela Monsanto 



A única imposição da CTNBio à Monsanto em relação ao plantio comercial da soja RR foi a realização de um plano de monitoramento pós-comercialização, que encontra-se sob análise da Comissão e na pauta da próxima reunião. Para garantir que este plano seja baseado na realidade vivenciada pelo produtor e não apenas nos dados apresentados pela empresa, é essencial considerar os fatos narrados neste documento na análise deste plano de monitoramento e tomar medidas capazes de proteger a produção orgânica e convencional. 



Para além da CTNBio, nos termos do artigo 8º, III da Lei 11.105/2005 , compete ao Conselho Nacional de Biossegurança “avocar e decidir, em última e definitiva instância, com base em manifestação da CTNBio e, quando julgar necessário, dos órgãos e entidades referidos no art. 16 desta Lei, no âmbito de suas competências, sobre os processos relativos a atividades que envolvam o uso comercial de OGM e seus derivados”. 



O plano de monitoramento da soja transgênica, pode, pois, ser avocado pelo CNBS para que sejam fixados princípios e diretrizes para a ação administrativa dos órgãos e entidades federais com competências sobre a matéria, nos termos do inciso II, do art;. 8 º da Lei de Biossegurança.



Assim, é necessário que o CNBS discuta o problema da contaminação da soja e estabeleça medidas para proteger o direito dos agricultores e consumidores que não desejam consumir e produzir soja transgênica.

5. Da Situação do Milho Transgênico 



A Comissão Técnica Nacional de Biossegurança emitiu parecer favorável à liberação comercial do milho geneticamente modificado resistente ao glufosinato de amônio (variedade Liberty Link, da Bayer). Embora não se conheça ainda o teor da decisão, a CTNBio cometeu o mesmo erro da liberação comercial da soja: não considerou a questão da contaminação genética, não criou normas de coexistência entre lavouras e limitou-se a estabelecer a obrigatoriedade de um plano de monitoramento pós-liberação comercial. 

Sendo o milho uma planta de fecundação cruzada, a contaminação das variedades convencionais ou orgânicas ocorrerá de forma muito mais rápida do que no caso da soja. A situação agrava-se pois o Brasil é um dos centros de diversidade do milho no mundo. Um levantamento a campo feito em Cataluña e Aragón, na Espanha, que adotaram o uso comercial do milho transgênico em 1998, concluiu de forma inequívoca que não é possível a coexistência entre lavouras transgênicas e não-transgênicas
. Em Aragón, por exemplo, os casos de contaminação em 2004 levaram a uma drástica redução da área plantada com milho orgânico. Neste mesmo caso, 100% das amostras coletadas pelo Comitê Aragonés de Agricultura Ecológica – CAAE confirmaram a presença de transgênicos no milho não-transgênico.

A própria Embrapa, na audiência pública sobre o milho transgênico realizada em 20 de março, advertiu a CTNBio que “a liberação comercial do milho transgênico deveria ser precedida de uma análise de impacto ambiental nos diferentes ambientes brasileiros e de medidas técnicas para garantir a coexistência dos modelos de produção orgânicos, convencionais ou agroecológicos”. 



Assim, considerando a contaminação ocorrida no caso da soja, é uma total irresponsabilidade a liberação comercial do milho transgênico nestas condições, devendo o Conselho Nacional de Biossegurança anular a decisão da CTNBio.

� Tal suspeita é confirmada pelo relatório da Proposta de Fiscalização e Controle realizada pela Comissão de Meio Ambiente da Câmara dos Deputados. De acordo com o Relatório, a CTNBio, em 1998, chegou a autorizar campos experimentais maiores que 15 hectares. Um deles, autorizado em 1998, possuía 110 hectares (processo 01200.000674/98-99). 





� Art. 3º O monitoramento científico dos plantios comerciais das cultivares de soja geneticamente modificada tolerante ao herbicida glifosate (soja Roundup Ready) será realizado por um período de cinco anos sob responsabilidade da Monsanto do Brasil Ltda., acompanhado pelos órgãos fiscalizadores competentes, supervisionado por técnicos especializados nomeados pela CTNBio, e passível de auditoria científica pela sociedade civil organizada interessada, mediante autorização prévia da CTNBio.


� Wilkinson, John. Estudo da Competitividade das Cadeias Integradas no Brasil: impactos das zonas de livre comércio. Unicamp: Campinas, 2002. p. 26 


�nº 2.081, de 2004


� Ofício GS/0294/07 enviado pela Secretaria de Estado de Agricultura e Abastecimento do Governo do Estado do Paraná à CTNBio em 16.04.2007. 


� No município de Medianeira, oeste do Paraná, a Sadia paga 5% do valor da produção convencional como prêmio. No Rio Grande do Sul, a Solae paga 8% do valor da produção.


� A Monsanto, além dos royalties sobre a semente, instituiu um sistema de cobrança sobre a produção de soja.


� International Conference on Organic Agriculture and Food Security. 3 a 5 de maio de 2007. FAO: Roma, Itália. Disponível em � HYPERLINK "http://www.fao.org/organicag" ��www.fao.org/organicag�, consultado em 12/05/2007.


� A liberação comercial da soja transgênica levou a um aumento da utilização de glifosato nas lavouras, de acordo com informações do IBAMA.


� La imposible coexistencia: Siete años de transgénicos contaminan el maíz ecológico y el


convencional: una aproximación a partir de los casos de Cataluña y Aragón. Asemblea Pangesa de Catalunya; Greenpeace; Plataforma Transgenics Fora!. Disponible em � HYPERLINK "http://www.greenpeace.org/raw/content/espana/reports/copy-of-la-imposible-coexisten.pdf" ��http://www.greenpeace.org/raw/content/espana/reports/copy-of-la-imposible-coexisten.pdf�, consultado em 23/05/2007.
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